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Requerido: TJPE 

 

 

 

 

 A AMEPE vem, por seu advogado no final assinado, considerando a 

resposta do TJPE, alegar: 

 

1) Nos pronunciamentos dos recentes procedimentos em trâmite neste 

CNJ, o requerido tem lançado mão de linguagem incompatível com a 

serenidade, equilíbrio e sensatez que se exige da autoridade maior do judiciário 

do Estado. 

 

2) Alega o requerido que a Associação requerente não teria legitimidade 

para o pedido que formulou. No entender do requerido, a questão não 

ultrapassaria a esfera judiciária dos interessados individualmente identificados. 

 

3) Todos os magistrados do Estado estão sujeito a constrangimentos 

similares aos enfrentados pelos juízes referidos neste PCA e tais 

constrangimentos se originam exatamente da distorção que se conferiu ao 

regramento, como se demonstrará, de modo que a legitimidade das entidades 

de classe, em que o interesse dos associados é evidente, já tem sido 

reiteradamente reconhecida por este CNJ. Todos os magistrados do Estado, 

infelizmente, estão passíveis de serem vítimas dos reiterados e confessados 

equívocos do requerido. 

 

4) A requerente está plenamente consciente do acordo celebrado no 

âmbito deste CNJ, nos termos do qual, de forma clara e inequívoca, ficou 

estabelecido que: 

 

“J) ficam mantidas as seguintes disposições do 

Provimento 04/2008: art. 1°, incisos I a V, o 

parágrafo único do art. 2°, o art. 4° e, com a 

supressão do advérbio, automaticamente o art. 3°. 



K) Enquanto não entrarem em vigor as alterações 

do provimento 4/2008, constantes das alíneas 

anteriores, a disciplina dos afastamentos observará 

o disposto neste acordo.” 

 

5) O próprio requerido anexou ao seu petitório a “redação atualizada” do 

provimento e nela o art. 2° expressa o claro e inequívoco descumprimento do 

que se acordou na Aline J, segundo a qual a disposição ficaria mantida. 

 

6) A regra a ser mantida tinha e deveria continuar prevendo o seguinte 

disciplinamento: 

 

“Art. 2º. Excepcionalmente, a critério discricionário 

do Conselho da Magistratura, poderá ser deferido 

afastamento para trato de interesse particular, 

desde que o pleito seja apresentado com a 

antecedência estabelecida no parágrafo único do 

art. 1º, devidamente justificada a necessidade 

imperiosa da ausência, salvo na impossibilidade, a 

qual deverá ser justificada ao Conselho, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da 

cessação do evento motivador do afastamento 

Parágrafo único. Aplica-se a exceção prevista na 

parte final do caput deste artigo aos afastamentos 

para consulta ou atendimento médico ou 

odontológico, em caráter emergencial, ou outras 

urgências, a critério do Conselho da Magistratura.” 

 

7) No entanto, o requerido, a pretexto de “atualizar” a redação, a substituiu 

por regra distinta, que, ao ser confrontada com a redação que deveria ser 

mantida, evidencia não se tratar de mero detalhe de técnica legislativa. Veja-se 

a nova redação: 

 

“Art. 2º. Somente após expressa autorização do 

Conselho da Magistratura, o magistrado poderá se 

ausentar do expediente forense, nas hipóteses 

seguintes: 

I – para competições desportivas promovidas pelos 

órgãos de classe estadual ou nacional, mediante 

requerimento firmado pelo próprio requerente, uma 

única vez por semestre e por período não superior 

a três dias; 

II – para prestação de serviços à Justiça Eleitoral, 

mediante comprovação; 



III – para exercer a presidência de associação de 

classe, mediante a apresentação da ata 

comprobatória de sua eleição; 

IV – para participar de cursos, seminários, 

congressos e outros eventos destinados ao 

aperfeiçoamento e reciclagem profissional. 

§1º - Na hipótese de competições esportivas, o 

requerimento deverá ser protocolizado perante o 

Conselho da Magistratura com 15 (quinze) dias, no 

mínimo, de antecedência, devidamente instruído 

com a documentação comprobatória das razões da 

ausência e declaração do próprio punho do 

requerente atestando, sob as penas da lei, a 

inexistências de audiências ou celebrações de 

matrimônios previamente designadas para os dias 

do afastamento, sujeitando-se à averiguação das 

informações prestadas. 

§2º - As ausências enquadradas nas hipóteses do 

inciso IV serão requeridas ao Conselho da 

Magistratura, em petição devidamente instruída, e, 

exceto para a participação em cursos de longa 

duração – disciplinado em Resolução da Corte 

Especial -, deverão atender às seguintes 

exigências: 

I – Antecedência mínima de 10 (dez) dias em 

relação ao evento; 

II – Comprovante de inscrição no evento; 

III – Documento consignando os horários e local de 

realização, bem como – para fins de aferição da 

pertinência temática – o conteúdo do mesmo. 

§3º - Os afastamentos para cursos de longa 

duração serão requeridas ao Conselho da 

Magistratura, em pedido devidamente instruído, 

segundo os trâmites prescritos pela Resolução nº 

64 do CNJ e em resolução a ser editada pela Corte 

Especial deste Tribunal de Justiça.” 

 

8) Vê-se, portanto, de logo, ter total procedência o pedido formulado. Não 

fosse pelo fato de descumprir acordo celebrado, o seria pelas demais razões 

expostas na peça inaugural e que aqui são reiteradas. 

 

9) Observe-se que a requerente, em momento algum, prega ou alega a 

ausência de controle a ser exercido pela Corregedoria. 

 

10) O que se demonstrou nos autos, inclusive, é o conflito existente entre o 

TJPE e o TRE-PE, ambos com disciplinamento distinto no tocante ao exercício 

da função judicial eleitoral, o que tem suscitado situações completamente 



inexplicáveis e inusitadas, a exemplo do ocorrido com os magistrados Abelardo 

Tadeu da Silva Santos e Luciana Maranhão. 

 

11) Em relação a esta, alega-se que “está sendo apurada a ausência da 

magistrada ao expediente forense”, embora o TJPE tenha pleno conhecimento 

de sua presença no expediente forense da Justiça Eleitoral. O TJPE parece se 

recusar a conceber que o exercício da jurisdição eleitoral, na sede da Justiça 

Eleitoral, seja expediente forense. 

 

12) Observa-se facilmente que o pedido de anulação do art. 2°, II, antes de 

configurar pretensão de desconstituição de regra estabelecida pelo acordo, 

objetiva exatamente que se observe o que ficou estabelecido na alínea J, como 

se demonstrou. 

 

13) Observe-se, ao final, que, para exercício da função jurisdicional eleitoral, 

nos termos dos dispositivos que se conciliou fossem mantidos, se fazia 

necessária apenas comunicação e comprovação da designação. A conciliação 

teve aspectos de transitoriedade até que fosse alterado o provimento 04, com a 

manutenção dos dispositivos nele previstos. Exigia-se, para o exercício da 

jurisdição eleitoral, mera comprovação da designação. 

 

14) Por todo exposto, pede-se a procedência do pedido formulado. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Recife, 21 de novembro de 2011. 

 

 

IZAEL NÓBREGA 

OAB-PE 7937 


